
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 198135 - MS (2024/0177016-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : RAFAEL OLIVEIRA BRITO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. APREENSÃO DE 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA TRANSPORTADA EM VEÍCULO 
ACONDICIONADO PARA CONSERVAÇÃO DA SUBSTÂNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Tendo o decreto prisional apresentado fundamentação concreta, 
evidenciada no transporte de grande quantidade de maconha (193,5kg - fl. 
27), em veículo acondicionado para conservação da substância, entre Estados, 
com ajuda de batedores, indicando pertencer à organização criminosa, não há 
manifesta ilegalidade. 

2. Mostra-se inviável a análise, diretamente por esta Corte Superior 
de Justiça, do pedido de prisão domiciliar, uma vez que essa matéria não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem, sob pena de, assim o fazendo, incidir em 
indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 19 de agosto de 2024.
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Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AGRAVANTE : RAFAEL OLIVEIRA BRITO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. APREENSÃO DE 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA TRANSPORTADA EM VEÍCULO 
ACONDICIONADO PARA CONSERVAÇÃO DA SUBSTÂNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Tendo o decreto prisional apresentado fundamentação concreta, 
evidenciada no transporte de grande quantidade de maconha (193,5kg - fl. 
27), em veículo acondicionado para conservação da substância, entre Estados, 
com ajuda de batedores, indicando pertencer à organização criminosa, não há 
manifesta ilegalidade. 

2. Mostra-se inviável a análise, diretamente por esta Corte Superior 
de Justiça, do pedido de prisão domiciliar, uma vez que essa matéria não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem, sob pena de, assim o fazendo, incidir em 
indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 268-271, que 

negou provimento ao recurso em habeas corpus.

Neste recurso, sustenta a defesa que, embora seja grande quantidade de drogas, 

trata-se apenas de um tipo: maconha.

Alega que "a conduta de Rafael em nada extrapolou o limite do tipo penal de 

tráfico de drogas" (fl. 280), bem como que a jurisprudência utilizada para embasar a 

decisão agravada já foi superada.

Aduz ainda que não foi comprovado que o paciente pertença a organização 
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criminosa e que a fuga do distrito da culpa seria um receio genérico.

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Da leitura dos autos, vê-se que o agravante não trouxe argumento novo capaz 

de alterar o entendimento firmado na decisão impugnada, assim fundamentada (fls. 269-

271):

[...]. Não havendo divergência da matéria no órgão colegiado, admissível seu exame in 
limine pelo relator, nos termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.

Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema quando 
baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente teve a seguinte fundamentação 
(fls. 25-29):

[...] Na espécie, além da gravidade abstrata do crime de tráfico de drogas, o 
laudo preliminar comprova que os autuados transportavam a quantiade 
193,5kg de "maconha", utilizando-se de veículo preparado para o 
acondicionamento da substância e do apoio de "batedores" de estrada, com 
indicativos de arregimentação por organização criminosa de alto porte, dado o 
valor da carga apreendida, circunstâncias que fortalecem a gravidade in 
concreto do delito.

Outrossim, pela forma que seu deu o delito, a intenção criminosa era levar 
essa carga para outro estado da federação, passando, inclusive, por outro(s) 
estado(s) vizinho(s).

Com efeito, não há dúvida de que o comportamento assumido pelos 
autuados não somente viola a ordem pública, como também fomenta a 
realização de novos crimes, o que, no caso em apreço faz subsumir os 
requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Sobre o tema, Guilherme de Souza Nucci preleciona:
[...]
Não bastasse, embora os autuados tenham declarado que possuem endereço 

fixo, certo é que a soltura implicaria em evasão do distrito da culpa, com 
destino a outro estado da federação, sem comprovação de endereço específico 
onde possam ser localizados para a comunicação dos atos processuais e para 
darem início à eventual execução de pena, o que conduz à necessidade da 
custódia cautelar para assegurar aplicação da lei penal.

Assim sendo, as circunstâncias do delito indicam que a liberdade dos 
flagrados representa risco à aplicação da lei penal, na medida em que consta de 
seus interrogatórios que residem em outro estado da federação, não tendo 
declarado motivo lícito para a viagem ao MS, demonstrando, assim, sua 
desvinculação do distrito da culpa. [...]

In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a denegação da ordem e 
manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante do risco concreto de 
reiteração delitiva relativo a RAFAEL OLIVEIRA BRITO, pois foi apontado que 
transportava grande quantidade de maconha (193,5kg - fl. 27), em veículo acondicionado 
para conservação da substância, entre estados, com ajuda de batedores, indicando pertencer 
à organização criminosa. Além disso, foi assentado que a soltura contribuiria para a fuga do 
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distrito da culpa.
Tais argumentos são suficientes para rechaçar o alegado constrangimento ilegal de que 

estaria sendo vítima o paciente.
Com efeito, embora não sirvam fundamentos genéricos, seja referente ao dano social 

gerado por tráfico, por ser crime hediondo, ou da necessidade de resposta judicial à 
sociedade, para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia 
cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou 
quantidade da droga. Nesse sentido: HC n. 291125/BA – 5ª T. – unânime – Rel. Min. 
Laurita Vaz – DJe 3/6/2014; AgRg no RHC n. 45009/MS – 6ª T. – unânime – Rel. Min. 
Rogério Schietti Cruz – DJe 27/5/2014; HC 287055/SP – 5ª T. – unânime – Rel. Min. 
Moura Ribeiro – DJe 23/5/2014; RHC n. 42935/MG – 6ª T. – unânime – Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior – DJe 28/5/2014.

Justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar organização criminosa, em 
razão da garantia da ordem pública, quanto mais diante da complexidade dessa organização, 
evidenciada no número de integrantes, na presença de diversas frentes de atuação, ou 
contatos no exterior. Nesse sentido: RHC n. 46.094/MG – 6ª T. – unânime - Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior - DJe 4/8/2014; RHC n. 47242/RS – 5ª T. – unânime – Rel. Min. 
Moura Ribeiro – DJe 10/6/2014; RHC n. 46341/MS – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Laurita 
Vaz – DJe 11/6/2014; RHC n. 48067/ES – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Regina Helena Costa 
– DJe 18/6/2014. Igual posicionamento se verifica no Supremo Tribunal Federal, v.g.: AgRg 
no HC n. 121622/PE – 2ª T. – unânime – Rel. Min. Celso de Mello – DJe 30/4/2014; RHC 
n. 122094/DF – 1ª T. – unânime – Rel. Min. Luiz Fux – DJe 4/6/2014; HC n. 115462/RR – 
2ª T. – unânime – Rel. Min. Ricardo Lewandowski – DJe 23/4/2013.

A fuga do distrito da culpa é fundamento válido à prisão cautelar, a fim de assegurar a 
aplicação da lei penal. Confiram-se: RHC n. 52.178/DF – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Felix 
Fischer - DJe 2/12/2014; HC n. 289636/SP – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Moura Ribeiro – 
DJe 23/5/2014; RHC n. 46439/PR – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze – 
DJe 2/5/2014; HC n. 261383/MG – 5ª T. – Rel. Min. Laurita Vaz – DJe 3/4/2014; HC n. 
189212/MG – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Marilza Maynard – Des. convocada do TJSE – 
DJe 12/12/2013. Em igual sentido a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, v.g.: HC 
n. 120794/MG – 1ª T. – Rel. Min. Luiz Fux – DJe 8/5/2014; HC n. 115045/SP – 1ª T. – 
Min. Rosa Weber – DJe 23/4/2013; HC n. 111691/SP – 2ª T. – unânime Rel. Min. Gilmar 
Mendes – DJe 20/11/2012; HC n. 112738/SP – 2ª T. – unânime – Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski – DJe 21/11/2012.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Por fim, verifica-se que a questão da prisão domiciliar não chegou a ser examinada pelo 
Tribunal de origem, não devendo ser apreciada diretamente por esta Corte, para não se 
incorrer em indevida supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
 

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois, 

assim como demonstrado, o decreto prisional apresentou fundamentação concreta, 

evidenciada no transporte de grande quantidade de maconha (193,5kg - fl. 27), em 

veículo acondicionado para conservação da substância, entre Estados, com ajuda de 
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batedores, indicando pertencer à organização criminosa, não havendo manifesta 

ilegalidade.

Por fim, mostra-se inviável a análise, diretamente por esta Corte Superior de 

Justiça, do pedido de prisão domiciliar, uma vez que essa matéria não foi apreciada pelo 

Tribunal de origem, sob pena de, assim o fazendo, incidir em indevida supressão de 

instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 198.135 / MS
Número Registro: 2024/0177016-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002254320248120010 14059176820248120000 1405917682024812000050000 2254320248120010

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL OLIVEIRA BRITO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
CORRÉU : MARCOS AURELIO RAMOS LIMA
CORRÉU : ALFREDO ARTUR DE BRITO
CORRÉU : GABRIEL LEMOS MARTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL OLIVEIRA BRITO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
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a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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